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			Apresentação


			Pedro de Souza


			 


			 


			 


			A primeira iniciativa da qual procede este livro foi o I Fórum Internacional de Estudos Foucaultianos, intitulado O Cristianismo em Michel Foucault. Organizado por Pedro de Souza, o evento foi realizado na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), de 25 a 26 de novembro de 2010, e reuniu pesquisadores como Philippe Chevalier, Antony Manicki, Cesar Candiotto, Durval Albuquerque, Kleber Prado Filho e Pedro de Souza para refletir e partilhar investigações em torno das diferentes maneiras pelas quais Foucault problematiza o cristianismo ao longo de sua investigação. O fórum teve êxito notável e, pela primeira vez no Brasil, propiciou o espaço e a ocasião para que os especialistas expusessem as principais consequências acerca do pensamento foucaultiano a respeito do cristianismo. Os trabalhos apresentados em mesas-redondas, simpósios e conferências cuidaram de examinar de perto a que se chegou a pesquisas que têm explorado não só o que pensou Michel Foucault, mas como ele o fez, deixando pistas para novas investigações ligadas à problemática do sujeito em relação à verdade, à linguagem e à história.


			A segunda iniciativa consistiu em reunir, neste livro, textos seletos apresentados no fórum, acrescentando as importantes contribuições de Michel Senellart e de José Luís Câmara Leme. Assim, a parceria entre estudiosos brasileiros e estrangeiros, já iniciada no fórum, tornou possível a publicação em língua portuguesa de trabalhos instigantes em torno da presença do cristianismo na obra de Michel Foucault. 


			Destarte o livro reúne trabalhos que, ao operar no âmbito do discurso foucaultiano, conduzem a refletir sobre a força ainda vigente do cristianismo em processos contemporâneos de objetivação e de subjetivação. Além disso, há estudos que visam experimentar as modalidades analíticas em torno da história do cristianismo – tal como as formulou Foucault – para tratar de práticas contemporâneas de religiosidade no sentido de compreender as modalidades atuais de relação consigo mesmo resultantes da vivência cristã.


			José Luís Câmara Leme, em “A desrazão, a confissão e a profundidade do homem europeu”, mostra-nos que, no prefácio original à História da loucura na Idade Clássica, Michel Foucault enuncia um programa de estudo que aparentemente não chegou a concretizar: a relação do homem europeu com a desrazão. Como a desrazão surgiu no fundo da Idade Média e como essa experiência diferencia o homem europeu do homem da Antiguidade clássica? A hipótese de que se partiu foi compreender a desrazão como uma experiência cristã. Foi na década de 1970 que Foucault desenvolveu os instrumentos e definiu o horizonte a partir dos quais essa especificidade cristã pôde ser pensada. Primeiro, a partir de uma nova modalidade de poder, o poder pastoral; depois, a partir de um novo horizonte de subjetivação, originalmente a mortificação de si, depois a identidade de si; e, finalmente, a partir de um novo domínio de saber, a exegese de si. Em suma, a desrazão é correlativa à nova experiência da verdade criada pelo cristianismo, que é a confissão. 


			Philippe Chevalier, em “O cristianismo como confissão em Michel Foucault”, coloca em questão o fato de o cristianismo não consistir em um objeto histórico unificado nas inúmeras vezes em que Michel Foucault fez referência ao tema ao longo de sua obra. Como parte de uma pesquisa mais ampla, já publicada em livro,1 Chevalier apresenta aqui algumas possibilidades de investigação da presença do acontecimento cristão no trabalho foucaultiano. O foco central do capítulo é mostrar como Michel Foucault, mais do que um fato histórico unificado, trata de mostrar a diferença cristã. O percurso adotado para essa reflexão apoia-se em duas hipóteses: a de que o cristianismo define-se como confissão; e a forma singular pela qual, para Foucault, a prática cristã aparece como a busca da salvação na imperfeição. 


			Anthony Manicki, em “Técnicas de si e subjetivação no cristianismo primitivo: uma leitura do curso Do governo dos vivos”, reflete sobre a maneira como Michel Foucault analisa os modos de relação do sujeito com a verdade. No curso de 1980, Foucault distingue dois tipos de relação com a verdade entretida pelo sujeito cristão: um que o liga à verdade dele mesmo, por meio de práticas como, principalmente, a confissão; e outro que o liga à verdade de um conjunto de dogmas, por meio da frequência ao ensino dos mestres e à leitura das escrituras. Contudo, ainda que o mencione, Foucault não estuda nunca o segundo eixo. Mais do que considerar “esquecimento” ou omissão, Manicki, analisando o que Foucault voluntariamente deixou de lado em sua compreensão da subjetivação cristã dos primeiros séculos, aborda a singularidade da experiência de pensamento que constitui a leitura foucaultiana do cristianismo primitivo.


			Michel Senellart, em “Verdade e subjetividade: uma outra história do cristianismo?”, contrapõe o enfoque foucaultiano do cristianismo a várias outras abordagens e mostra como a de Foucault segue um fio condutor constante tomando como foco a problemática geral da confissão. Mais precisamente, o que caracteriza a visão foucaultiana é a relação específica que, na cultura cristã, vincula o sujeito à sua própria verdade, no esforço de assegurar para si a salvação. A originalidade do texto de Senellart reside na consideração da pesquisa de Foucault como sequência de sucessivos fragmentos de uma “analítica”, qual seja, a que visa destacar as formas originais de produção de subjetividade. O autor ressalta o fato de que é “a historicidade do sujeito, não a do cristianismo enquanto tal, que estaria no centro da reflexão de Foucault”. Desse modo, Senellart põe em relevo a questão sobre que história do cristianismo é tratada no pensamento de Michel Foucault.


			Cesar Candiotto, em “A prática da direção de consciência em Foucault: da vida filosófica à vida monástica cristã”, apresenta uma dupla perspectiva da governamentalidade em Foucault: a primeira se refere à articulação entre governo dos outros e governo de si mesmo no poder pastoral cristão (Foucault caracteriza o poder pastoral como o gérmen da hermenêutica do desejo ocidental, enfocado na renúncia da vontade e na obediência integral); a segunda diz respeito ao governo de si mesmo e sua relação com o governo dos outros no estoicismo imperial, no qual se objetiva o senhorio de si pelo autocontrole da vontade. A escolha do contraste entre esses dois registros nesse momento neurálgico do Ocidente tem como escopo discutir a questão da direção de consciência como técnica de governo e como condução de condutas. Além disso, pretende-se salientar que, na direção de consciência do estoicismo romano, tal como apresentada por Foucault, é possível identificar a constituição de um processo singular de subjetivação, irredutível à hermenêutica da individualização e da interiorização, inaugurada no século IV d.C. pelo cristianismo monástico.


			Kleber Prado Filho, em “A política das identidades como pastorado contemporâneo”, busca estabelecer relações de proveniência entre aquilo que se pode denominar contemporaneamente uma política das identidades e a tecnologia de poder pastoral, tal como problematizada por Foucault. Segundo o pensador francês, o pastorado diz respeito a uma modalidade de operação do poder capilar e subjetivante, introduzida pelos hebreus e posteriormente desenvolvida na cultura cristã, caracterizando-se como prática de condução de almas. Ao longo da modernidade, tal tecnologia foi incorporada pelo Estado, mantendo seus efeitos subjetivantes e passando a operar como estratégia de governo dos vivos. Contemporaneamente, pode-se notar seus desdobramentos em termos de uma prática de condução dos indivíduos por jogos de identidade, possibilitando a regulação das suas condutas pela aplicação de uma política – pastoral – das identidades.


			Hélio Rebello Cardoso Jr. e Alfredo dos Santos Oliva, em “Parresia, prática de si e moral de código: mais um elo do problema do sentido histórico em Foucault”, indicam que a questão da parresia (em grego é grafado παρρησια, que significa “dizer a verdade”), um dos motes finais na investigação de Foucault, é também fonte de uma percepção foucaultiana acerca do sentido histórico. Inicialmente, são destacadas algumas características da parresia cristã a fim de entendê-la como prática de si no interior de uma moral calcada no autogoverno. Em seguida, discorre-se sobre outro grau de parresia baseado na moralidade dos códigos. Se for verdade, por um lado, que o cristianismo é determinado por uma moral prescritiva ou de código, deixando pouco espaço para a elaboração do autogoverno, não deixa de ser verdadeiro, por outro lado, que as práticas cristãs, geralmente relacionadas com o cristianismo primitivo ou seitas minoritárias, seguiram uma moral da experimentação baseada no autogoverno.


			Durval Muniz de Albuquerque Júnior, em “A pastoral do silêncio: Michel Foucault e a dialética entre revelar e silenciar no discurso cristão”, aborda como Michel Foucault tratou em suas obras do que chamou de poder pastoral e da dialética que o seu exercício pressupunha e propunha entre o revelar e o silenciar. O autor toma como ponto de partida um documento elaborado pela Congregação da Doutrina da Fé – dirigida à época pelo cardeal Ratzinger, atual papa Bento XVI –, intitulado Carta aos Bispos da Igreja Católica sobre o atendimento pastoral das pessoas homossexuais. A partir desse enfoque, discute-se como esse poder pastoral continua a operar nas sociedades contemporâneas, ao lado de outras formas de exercício do poder; e que consequências o funcionamento dessa modalidade de poder tem na vida das pessoas que vivenciam a condição de homossexuais. Analisa-se como esse documento explicita formas de saber e propõe modelos de subjetividade, que repercutem não só na vida individual dos homossexuais, mas também na forma como a sociedade vê, diz, concebe a homossexualidade e trata aqueles que assumem esse lugar de sujeito. O texto tenta pensar como os homossexuais constituem suas subjetividades e como jogam com a obrigação moderna de revelar a sua verdade mais íntima e a exigência cristã de silenciar seus desejos. 


			Edelcio Ottaviani, André Luiz Fabra e Jerry Adriano Chacon, em “Entre o assujeitamento e a constituição de si: pastoral cristã à luz de Michel Foucault”, partem do termo pastoral, tal como empregado e praticado por fiéis da Igreja Católica, a fim de submetê-lo à crítica a partir do que formulou Michel Foucault sobre o poder pastoral. A ideia é ressaltar o encontro de perspectivas distintas e propor elementos para uma análise de como o recorte de Michel Foucault pode ser considerado um entrave à prática pastoral e algo a ser veementemente combatido. Os autores mencionam o caso da Opus Dei, confrontando-a com a prática da Teologia da Libertação, para, no interior dela, apropriar-se do pensamento foucaultiano sobre a pastoral como forma de poder. Trata-se de evocar as múltiplas perspectivas analíticas de Foucault em torno do exercício de poder e sua ligação intrínseca com a manifestação da verdade. O trabalho termina por tornar visível a economia política da instituição eclesial fazendo ver, finalmente, o quanto Foucault pode contribuir positivamente para uma crítica rigorosa que conspira para uma visão da prática pastoral como incitação à resistência em relação às práticas de dominação.


			


			

				

					1 CHEVALIER, Philippe. Michel Foucault et le christianisme. France: ENS Editions, 2011.


				


			


		




		

			Capítulo 1


			As religiões e o cristianismo na investigação de Foucault: elementos de contexto


			Cesar Candiotto


			 


			 


			 


			O interesse pelas religiões ocupou um espaço significativo nas pesquisas de Foucault, principalmente nas décadas de 1970 e 1980. Com base nas publicações já existentes, dos manuscritos e áudios de conferências disponíveis no Centre Michel Foucault, é possível cartografar e analisar criticamente a importância em seu pensamento das práticas religiosas orientais e ocidentais. 


			Quanto às primeiras, podem ser lidas no contexto do fascínio pelo Oriente, como o Outro, o limite da cultura e da racionalidade ocidentais. Esse fascínio, magistralmente ilustrado no prefácio da primeira edição de Histoire de la folie (História da loucura) (1961), também foi marcado por viagens e experiências. Curiosamente, nessas viagens, sempre notamos um interesse singular pelas práticas religiosas. Podemos lembrar sua visita a um templo budista por ocasião de uma de suas incursões ao Japão em 1978, em seguida da qual comparou sucintamente a meditação zen e a confissão cristã, e seus processos de constituição do sujeito. 


			Conforme lembra David Macey, 


			 


			Foucault já trabalhava sobre a questão da “disciplina” no cristianismo e sua estadia no Japão lhe deu a oportunidade de estudar as técnicas de disciplina de si, muito diferentes, associadas ao budismo zen. Em preparação à sua viagem, ele havia lido e estudado algumas obras fundamentais sobre o budismo zen, principalmente aquelas de Alan Watts e D. T. Suzuky. Alguns dias no templo de Koryu-ji, em Kyoto, de mais de mil e quatrocentos anos, lhe permitiram passar da teoria à prática e tentar exercícios de meditação, não sem evidentes dificuldades. Esta aprendizagem do zen lhe deu, em seguida, a base de algumas considerações muito banais sobre as diferenças entre cristianismo e budismo: o primeiro sendo uma religião confessional, na qual somente a luz da fé permite sondar a alma, enquanto a purificação desta última dá acesso à verdade; já “no budismo é o mesmo tipo de iluminação que conduz o indivíduo a descobrir que ele é aquilo que é a verdade. Em favor desta iluminação simultânea do eu e da verdade, o indivíduo descobre que o eu é nada mais que uma ilusão” (MACEY, 1993, p. 409).


			 


			Ainda que se interessasse pela filosofia do budismo, Foucault estava mais curioso por experimentar a prática do zen, “suas entranhas e suas regras” (FOUCAULT apud ERIBON, 1989, p. 330). Na mística cristã, busca-se, incessantemente, a individualização; tenta-se extrair aquilo que há no fundo da alma do indivíduo; já no zen, as técnicas espirituais procuram, inversamente, esvaziar o indivíduo. 


			Em 1978, na condição de jornalista, entusiasmou-se com as resistências político-religiosas islâmicas no Irã, ainda que seus artigos, entrevistas e cartas no Corriere della Sera, no Le Monde e no Le Nouvel Observateur e outros veículos fossem posteriormente objetos de severas críticas por seus prognósticos equivocados. Mas, nesse caso, Foucault se interessava mais pela resistência e pela sublevação política. Em uma publicação de 16 de outubro de 1978, no Le Nouvel Observateur, sintetiza: 


			 


			A aurora da história, a Pérsia, inventou o Estado e confiou suas receitas ao islã: seus administradores serviram de quadro ao Califa. Mas deste mesmo islã ela fez derivar uma religião que deu ao seu povo recursos indefinidos para resistir ao poder do Estado. Nesta vontade de um governo islâmico, devemos ver uma reconciliação, uma contradição ou o limiar de uma novidade? [...] Qual sentido, para os homens que o habitam [referência ao Irã], em procurar ao preço mesmo de sua vida, isso, já esquecido por nós, que é a possibilidade desde o Renascimento e as grandes crises do cristianismo: uma espiritualidade política (FOUCAULT, 1994, p. 694). 


			 


			Até os dias atuais, o “erro” de Foucault em relação à insurreição islâmica no Irã é intempestivamente lembrado. Aquele “erro” ainda é lembrado quando se trata de criticar acadêmicos que fazem de suas curtas viagens em regiões de conflito dos países árabes verdadeiras manifestações de engajamento político. Decerto, a única vez que Foucault, na condição de jornalista, atreveu-se a elogiar um movimento político de resistência coletiva, anteriormente à alternância do poder político que o seguiu, parece ter se equivocado.2 Não obstante, penso que nestas análises o mais relevante quiçá não seja a avaliação da insurreição popular em termos de êxito ou fracasso, mas sua singularidade como “acontecimento” e seus efeitos na constituição de uma subjetivação político-religiosa, há muito tempo esquecida no mundo ocidental. Se para Kant o mais marcante não era a Revolução propriamente tal, mas o “entusiasmo revolucionário” que a cercava; no caso dos episódios relacionados às visitas ao Irã, o que interessou a Foucault foi a insurreição de um povo em defesa do direito de viver e ser livre diante de um governo intolerável e não, como se pensa, a simpatia pelo clero integrista islâmico que passou a governar mediante o terror. 


			Penso que quando se trata da relação Foucault-religião, são os processos de individualização, subjetivação ou dessubjetivação o principal foco de seu interesse. A partir desse foco é que o cristianismo pode ser adequadamente compreendido em sua investigação como prática de si mesmo e como dispositivo de saber-poder.


			Se bem é verdade que Foucault não publicou qualquer livro sobre o cristianismo,3 foram as práticas religiosas cristãs ocidentais que proporcionaram maior interesse nas suas pesquisas genealógicas. 


			Começaremos por uma sucinta indicação nos livros das décadas de 1970 e 1980: Surveiller et punir (Vigiar e punir) e os três tomos editados de Histoire de la séxualité (História da sexualidade). Neles, a mais expressiva religião ocidental é frequentemente mencionada a propósito da genealogia das técnicas punitivas, das técnicas confessionais e das técnicas de subjetivação. 


			Em Surveiller et punir (1975), Foucault problematizou a constituição do indivíduo moderno em meio às práticas sociais pela elevação das disciplinas a tecnologias políticas de fixação identitária e ortopedia moral. As práticas cristãs de normalização do comportamento e docilização da alma, observáveis nas escolas e nos seminários, compunham com aquelas práticas institucionais “seculares” o canteiro histórico moderno da sociedade disciplinar. Pela perspectiva das práticas sociais, portanto, Foucault jamais apresentou uma ruptura total entre religião e cultura moderna, entre cristianismo e secularização. 


			Até mesmo quando passa a referir-se às práticas de si, essa posição é mantida. É o caso da problematização das práticas confessionais, pelas quais as modalidades modernas de enunciação do eu (aveu) das ciências do homem são genealogicamente referidas às antigas práticas cristãs da exagouresis, encontradas nos padres da Igreja dos primeiros séculos e, mais tarde, na obrigatoriedade da confissão auricular (confession). 


			Em “A vontade de saber”, volume 1 de Histoire de la séxualité (1976), Foucault provocou os psicanalistas de sua época ao afirmar que o divã era um prolongamento do confessionário cristão. Não somente isso: a confissão inaugurada pelo cristianismo se desdobrou na modernidade em uma pluralidade de formas: jurídicas, psicológicas, psiquiátricas e psicanalíticas. Em vez de um deslocamento dos procedimentos confessionais cristãos pela discursividade científica em torno da enunciação do eu, temos uma ciência-confissão moderna que continua a operar a extorsão da verdade do eu. A diferença é que o discurso cristão sobre o pecado e a salvação (salut) foi substituído, em parte, pelo discurso sobre o corpo e a vida das ciências (santé). Na genealogia das práticas confessionais, não estamos diante de um sujeito moderno liberto e autônomo que deixou para trás um sujeito obediente e reativo. Como lembra Foucault, ao falar da modernidade: “O homem, no Ocidente, tornou-se um animal confidente” (FOUCAULT, 1976, p. 80). A hermenêutica do sujeito, enfocada no discurso sobre si mesmo (pensamentos, desejos, atos, omissões), tornou-se a técnica privilegiada para saber quem se é e, com isso, uma das heranças mais evidentes da religião no âmago da modernidade científica. 


			Decerto a grande descontinuidade observável entre as práticas de si, encontramo-la nos volumes subsequentes de Histoire de la séxualité. Neles, o sujeito de desejo constituído nas práticas de si cristãs e nas ciências modernas do homem dá lugar ao sujeito mestre e senhor dos aphrodisia no contexto da relação entre mestre e discípulo. Nas escolas filosóficas clássicas gregas e na cultura de si greco-romana, retratadas nos volumes II e III de Histoire de la séxualité, a constituição do sujeito não estava fundamentada na enunciação do eu por parte do erômeno ou discípulo, mas no discurso verdadeiro enunciado pelo erasta ou mestre (logos), desde que esse discurso fosse expressão de uma maneira de viver boa e exemplar (Bios). Nesse contexto, ainda, é que Foucault apresentará diferenças significativas entre uma hermenêutica do sujeito inaugurada pelo cristianismo e os processos de subjetivação, legados pela cultura de si greco-romana.


			Se somarmos aos livros o conjunto dos Dits et écrits, de 1994, principalmente os volumes III e IV,4 encontramos textos nos quais o cristianismo é retratado a partir de núcleos de problematização que giram em torno das diferentes formas de constituição do sujeito em nossa cultura: as práticas confessionais e os processos de individualização, o poder pastoral e a resistência das contracondutas, o governo dos vivos na direção cristã e no estoicismo tardio, as técnicas relacionadas à escrita de si, à solidão, à castidade e ao uso dos prazeres. Muito provavelmente, este último núcleo, enfocado no estudo detalhado dos Padres da Igreja gregos e latinos, seria constitutivo do futuro livro, Les aveux de la chair.5 Outros núcleos são correlatos aos livros publicados em 1975 e 1976. Enfim, grande parte das referências ao cristianismo nos Dits et écrits têm a ver com a preparação dos cursos no Collège de France ou seus desdobramentos em conferências nos EUA e outros países. 


			São esses cursos no Collège de France, que vêm sendo editados desde 1997, bem como sua disponibilização auricular e manuscrita ao lado de outras fontes primárias6 no Centre Michel Foucault, que nos auxiliam a avaliar razoavelmente a importância do cristianismo no pensamento de Foucault. Seria um exagero aprofundar aqui exaustivamente as contribuições destas fontes primárias, muitas delas até agora pouco trabalhadas. Um sobrevoo pelos cursos que conhecemos, serve somente como amostragem de um trabalho que, em certa medida, será aprofundado neste livro. 


			No curso Les anormaux (1975/1999), ministrado no mesmo ano da aparição de Surveiller et punir, Foucault apresentou figuras como as do hermafrodita, do onanista e do monstro como representações cotidianas do anormal na sociedade disciplinar. Sob a perspectiva da normalização disciplinar, Foucault investigou, pela primeira vez, os arquivos relacionados à moral cristã da carne; percorreu a passagem da penitência primitiva até o sacramento da penitência no Concílio de Latrão em 1215; estudou o Concílio de Trento e a fundação dos seminários; distinguiu confissão e direção de consciência em autores cristãos como Afonso de Ligório e Habert.7


			Já o poder pastoral cristão, problematizado em Securité, territoire, population (FOUCAULT, 2004), é considerado o início de um modo de governar no Ocidente, pelo qual processos de individualização são inseparáveis de processos de totalização, mais tarde secularizados pela biopolítica moderna quando esta procura fixar uma identidade e ao mesmo tempo busca regular a vida biológica de uma população. Em Du gouvernment des vivants, um dos cursos mais analisados nesse livro, Foucault estuda os escritos dos padres da Igreja e seu contraste com os filósofos estoicos da Antiguidade Tardia, no intuito de apresentar continuidades e descontinuidades entre práticas de si, como a da direção de consciência. Em L’herméneutique du sujet (1982/2001), o cristianismo é contrastado ao estoicismo e ao epicurismo a partir do cuidado de si e da relação entre sujeito e verdade. Foucault dirá que não foi Descartes que reativou o conhecimento de si, ao negligenciar o cuidado ascético de si. Na verdade, o cuidado de si e a maneira de viver das escolas filosóficas teriam sido transferidos para a vida monástica cristã já a partir do século IV d.C., ao mesmo tempo que a filosofia medieval, inclusive grande parte da moderna, teria permanecido com um discurso voltado ao conhecimento, que não deixara de exigir a transformação do sujeito que conhece. Em Subjectivité et vérité, temas relacionados à sexualidade, como pureza e casamento, também são contrastados pelos conceitos de cuidado de si e de renúncia a si mesmo, entre uma perspectiva estoica (como a de Musonio Rufus) e a cristã. Já em Le courage de la vérité (1984/2009), quando se refere à parresia cínica, Foucault examina em detalhe a atitude de despojamento desse modo de vida com o desprendimento cristão observável no início da Igreja, mas também no movimento mendicante do século XIII. Convém lembrar ainda que a última aula oferecida no Collège de France (principalmente a segunda hora) é dedicada à parresia no Novo Testamento e nos padres da Igreja. Foucault indica que a tradição parresiástica cristã é tributária da tradição mística, enquanto a tradição ascética é antiparresiástica. A primeira invoca a confiança em Deus; a segunda está baseada no temor a Deus e na desconfiança a respeito de si mesmo. 


			 


			 


			A recepção crítica


			 


			Há algum tempo, diversos estudos em torno de Michel Foucault têm destacado a importância do cristianismo em seu pensamento. Na França, Michel Sennellart, editor dos cursos de 1978, 1979 e 1980, é quem mais tem contribuído nesse sentido. Em escritos como “A prática da direção de consciência” (2003, p. 153-174), o autor nos fornece uma comparação ímpar entre a apatheia cristã e a apatheia estoica. Suas notas e a “Situation du cours” de Securité, territoire, population (2004, p. 379-411) apresentam uma erudição singular sobre as referências cristãs utilizadas por Foucault e sua importância para o conjunto de sua investigação. Outra contribuição relevante é o recente livro de Philippe Chevalier, intitulado Foucault et le christianisme (2011), na verdade, o primeiro livro que discute exaustivamente a presença marcante do cristianismo no pensador francês.


			Na Inglaterra, no Canadá e nos Estados Unidos, há publicações mais específicas sobre o tema que envolve este livro. Em grande parte dessas publicações, o cristianismo é inserido em preocupações mais amplas, que vão desde a diferença entre religião e cultura até as relações entre espiritualidade e política, ou entre teologia e corpo. 


			Jeremy Carrette reuniu diversas passagens em que Foucault trata da problemática da religião no livro intitulado Religious and Culture by Michel Foucault (1999). Igualmente, em Foucault and religion: spiritual corporality and political spirituality (2000), aprofundou as espiritualidades cristã e islâmica em sua relação com o corpo e a política. Outra obra relevante foi organizada por James Bernauer e Jeremy Carrette, Michel Foucault and Theology: The Politics of Religious Experience (2004). Os editores desse livro têm uma posição interessante a respeito da relação de Foucault com o cristianismo. Depois de mencionarem que, como pesquisador das religiões, ele ainda é um autor desconhecido ou de que a importância dele para a teologia permanece inexplorada, afirmam ainda que “[...] Foucault tanto se envolve com a tradição cristã quanto desafia criticamente seu regime disciplinar. Torna-se ao mesmo tempo ‘adversário e guardião’ da fé cristã, tensão que possibilita criar novas relações, mais inclusivas e menos opressoras dentro do cristianismo” (BERNAUER; CARRETTE, 2004, p. 1). Mas será que realmente é assim? Foucault, de fato, está preocupado com a “fé” cristã ou se trataria de outra coisa? Aliás, esta seja talvez a primeira coletânea que se tem notícia a se dedicar majoritariamente à interpretação detalhada dos textos de Foucault sobre o cristianismo.


			No Brasil, a relação Foucault-cristianismo não foi ainda objeto de maior exploração acadêmica, exceto alguns artigos sobre o poder pastoral ou sobre as práticas confessionais. Nesse sentido é que a iniciativa de uma obra em língua portuguesa para discutir essa relação ajuda a preencher uma lacuna no conjunto de seu pensamento. 


			Vale advertir que as posições presentes neste livro sobre Foucault e o cristianismo não são unânimes, como se poderia esperar. Como se trata de um conjunto de elaborações teóricas que investiga a história genealógica de um pensamento ao mesmo tempo histórico e filosófico – e não de um livro de teologia –, o escopo dos organizadores jamais consiste em defender a unidade ou a coerência de uma doutrina religiosa específica, bem como criticar suas possíveis limitações. Ainda que um ou outro autor possa inevitavelmente emitir juízos a esse respeito, sob sua inteira responsabilidade, quanto a nós, procuramos somente enfatizar as diferentes possibilidades de leitura que a investigação de Foucault suscita em relação ao cristianismo.


			Como já acenamos, privilegiamos destacar o cristianismo do qual trata Foucault não como conteúdo doutrinal, mas como dispositivo ou prática de si mesmo. A ênfase das contribuições consiste em problematizar de que modo o pensador francês toca temas e questões cristãs sem, contudo, entrar no debate da valoração de cunho religioso ou moral. 
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					2 Os artigos de Foucault foram publicados entre setembro de 1978, e maio, de 1979. Eles podem ser encontrados, desde 1994, no volume III, dos Dits et écrits, p. 662-716. O conjunto destes escritos e sua repercussão na recepção crítica da época estão documentados em AFARY; ANDERSON, 2005, p. 179-278.


				


				

					3 A esse respeito, caso algum dia o manuscrito Les aveux de la chair (As confissões da carne) seja editado, constituirá a referência fundamental para pensar a relação de Foucault com o cristianismo ou, pelo menos, aquele retratado pelos padres da Igreja nos cinco primeiros séculos, a propósito da sexualidade, da confissão.


				


				

					4 Das 53 citações do termo cristianismo nos Dits et écrits, 49 pertencem aos dois últimos volumes. 


				


				

					5 Caso, por exemplo, do escrito “Le combat de la chasteté” (DE, IV, p. 295-308). Trata-se de comentário ao livro Institutions, de Cassiano (sobretudo, o capítulo sexto “De l’esprit de fornication”) e suas diversas Conférences. Cassiano desenvolve uma série de ligações entre o “excesso de nutrição e o desejo de fornicação” (idem, p.296) que resultarão no desenvolvimento de práticas de ascese e de tecnologias de si bem diferentes das morais pagãs que antecederam o cristianismo. Nessa ética cristã primitiva a ênfase é a relação consigo, porém ligada a um processo de conhecimento cuja obrigação de dizer a verdade de si mesmo é fundamental.


				


				

					6 A principal delas talvez seja o ciclo de conferências realizado na Faculdade de Direito e na Escola de Criminologia da Universidade Católica de Louvaina, em 1981, intitulado Mal faire, dire vrai. Fonctions de l’aveu. Conferir sua recente edição, como: Mal faire, dire vrai. Fonctions de l’aveu en justice (2012).


				


				

					7 Além da recomendação do curso Les anormaux, indicamos a preciosa “Situation du cours”, realizada por Valerio Marchetti e Antonella Salomoni, quando tratam dos “manuscritos” de Foucault, particularmente o manuscrito sobre as práticas de confissão e direção de consciência” (MARCHETTI, V.; SALOMONI, 1999, p. 313-318). 


				


			


		




		

			Capítulo 2


			A desrazão, a confissão e a profundidade do homem europeu


			José Luís Câmara Leme


			 


			 


			 


			No prefácio original à História da loucura na Idade Clássica, Michel Foucault enuncia um programa de estudo que aparentemente não chegou a concretizar: a relação do homem europeu com a desrazão. Como a desrazão surgiu nos primórdios da Idade Média e como essa experiência diferencia o homem europeu do homem da Antiguidade Clássica? A hipótese de que se partiu foi compreender a desrazão como uma experiência cristã. Foi na década de 1970 que Foucault desenvolveu os instrumentos e definiu o horizonte a partir dos quais essa especificidade cristã pôde ser pensada. Primeiro, a partir de uma nova modalidade de poder, o poder pastoral; depois, a partir de um novo horizonte de subjetivação, originalmente a mortificação de si, depois a identidade de si; e, finalmente, a partir de um novo domínio de saber, a exegese de si. Em suma, a desrazão é correlativa à nova experiência da verdade que o cristianismo criou a confissão. 


			 


			*


			 


			“o homem ocidental aprendeu durante milénios o que nenhum grego sem dúvida jamais teria aceitado admitir, aprendeu durante milénios a se considerar uma ovelha entre as ovelhas” 


			(FOUCAULT, 2004, p. 134).


			 


			Introdução à vida devota, de São Francisco de Sales, é uma obra do século XVII que Foucault estudou atentamente. Trata-se de uma obra de charneira, pós-tridentina, que inaugura a nova devoção secular na espiritualidade católica.


			Num dos seus capítulos mais famosos, que tem por tema a inquietação, encontramos a seguinte passagem: 


			 


			A inquietação é o maior mal da alma, com exceção do pecado; assim, pois, como as sedições e as revoluções civis dum Estado o desolam inteiramente e o impedem de resistir aos inimigos exteriores, também o espírito inquieto e perturbado não tem força bastante nem para conservar as virtudes adquiridas nem para resistir às tentações do inimigo, que faz então todo tipo de esforços para pescar, como se diz, em águas turvas (François de Sales, Introduction à la vie dévote, IV, 11).8


			 


			Nesse trecho extraordinário podemos identificar um horizonte de problematização que atravessou a cultura ocidental nos dois últimos milénios: em primeiro lugar, a economia da inquietação, o que ela representa como ameaça e como princípio de análise. Depois, a sua geografia e ação: como ela se introduz na alma e a desagrega. Finalmente, a imagem política e bélica que identifica a unidade da alma com um Estado bem governado, que deixa de o ser no dia em que a sua unidade é questionada. 


			É claro que podemos reconhecer nesse texto toda uma tradição clássica. O eco da espiritualidade antiga9 é de tal forma óbvio que podemos perguntar se não estamos perante um pastiche. Porém, se atentarmos um pouco mais no texto, encontramos um elemento que é estranho à tradição clássica: subjacente à imagem política de um estado fragilizado pelas sedições e atacado pelos inimigos exteriores, encontramos o inimigo por excelência, o Adversário: o demônio que nos tenta. 


			Se esse elemento cristão não nos é estranho, ele não deixa, contudo, de levantar problemas. Por outras palavras, vale a pena perguntar como as águas se tornam turvas e nesse desassossego nos perdemos. Como se constituiu a inquietação como princípio de queda, de fratura de si? 


			De que forma pensou Michel Foucault essa experiência e como é que ela ainda hoje nos diz respeito: é sobre isso que vamos falar.


			 


			*


			 


			A história do conceito de desrazão consente duas versões, uma triste, a outra misteriosa. A triste diz que de todos os conceitos que Michel Foucault inventou, a desrazão teve a vida mais curta. Não obstante o seu nascimento lhe auspiciar um lugar central na obra do filósofo, ela finda circunscrita a uma temática precisa e a um só livro. A versão misteriosa diz que, não obstante a referência explícita à desrazão desaparecer praticamente dos escritos do filósofo, a sua problematização não só os atravessa, como se torna central na fase final. 


			Recordemo-nos que são três as versões da História da loucura: a edição original de 1961, a versão resumida de 1964 e a versão definitiva de 1972. O principal interesse da versão resumida prende-se com a recepção que a obra de Foucault teve no mundo anglo-saxónico. Como essa versão foi a primeira a ser traduzida, Foucault foi lido como um historiador dos costumes e das mentalidades (GORDON, 1990).10 A comparação entre a edição original e a de 1972 traz a lume diferenças que são, a nosso ver, suficientemente grandes para autorizar duas leituras distintas. 


			A primeira diferença prende-se de imediato com o título: originalmente o título era Razão e desrazão e tinha como subtítulo História da loucura na Idade Clássica. Na versão de 1972, o título original foi suprimido e o subtítulo passou a título. A importância dessa alteração deixa-se compreender facilmente se se tiverem em conta as outras diferenças, nomeadamente a substituição do prefácio original e a presença de dois novos ensaios em adenda: “Loucura, ausência de obra”, de 1964 (FOUCAULT, 1994a, p. 412-420), e a resposta a Jacques Derrida, “Meu corpo, esse papel, esse fogo”, de 1972 (FOUCAULT, 1994b, p. 245-268). A consequência mais imediata da supressão do título e do prefácio original consiste na deslocação da tónica da obra: na primeira versão, a desrazão é uma noção crucial que o título e o prefácio bem atestam; na segunda, é a loucura que se destaca. 


			Essas duas modificações têm assim como efeito delimitar o escopo da obra: na primeira versão, a experiência da loucura na Idade Clássica é entendida como um capítulo de uma história maior, a da relação entre razão e desrazão; na segunda, é a desrazão que parece ser um fenómeno circunscrito à Idade Clássica.


			A história misteriosa do conceito de desrazão exige assim que se esclareçam duas coisas: por um lado, aquilo que Foucault sustentou no prefácio original e que o levou posteriormente a suprimi-lo, de tal forma que autoriza que se estabeleça uma clivagem no seu percurso; por outro, o modo como uma outra problemática aí formulada não foi totalmente repudiada, antes explanada e aprofundada nos seus últimos trabalhos.


			Como qualquer prefácio, também esse tem um teor programático; e quiçá não seja despropositado conjecturar que foi escrito depois da obra terminada, já que não se limita a apresentar o seu programa restrito, mas subsume-o num programa mais amplo de que ela é apenas uma primícia. 


			O programa maior que Foucault enuncia consiste numa “história dos limites”. Esta decorre do pressuposto de que uma cultura pode ser pensada a partir ou da sua identidade ou dos seus limites. Porém, como esta última forma é mais radical, o estudo deverá começar por ela. Os limites de uma cultura são a região onde ela exerce as suas divisões originárias, isto é, “rejeita alguma coisa que será para ela o Exterior” (FOUCAULT, 1994a, p. 161). Por conseguinte, antes de se pensar a identidade de uma cultura, é preciso saber o que ela afasta; pois o gesto que exclui é o mesmo que isola o espaço onde se celebra a identidade.


			Como o programa de pensar as escolhas essenciais de uma cultura, mormente a ocidental, é de filiação nietzschiana, Foucault não poderia deixar de reconhecer na recusa da tragédia “a estrutura trágica a partir da qual se faz a história do ocidente” (FOUCAULT, 1994a, p. 162). Atente-se, no entanto, que essa recusa não deve ser pensada apenas como a rejeição de uma forma dramática; trata-se, antes, de algo mais profundo, já que o que está em causa é a primazia de um horizonte de reconciliação em detrimento de uma experiência dilacerada do mundo. Assim, essa divisão originária não é tanto uma escolha substancial, mas é sobretudo a adopção de um ethos que denega a estrutura trágica que está subjacente a toda a divisão. Ao rejeitar a estrutura trágica, o Ocidente escolheu a história e as suas mediações. Mas há que se compreender ainda, nessa oposição entre a história e o trágico, o confronto entre o sentido e o sem sentido, na medida em que a tragédia acaba precisamente por consubstanciar a forma extrema de um sem sentido, a separação irreconciliável, e a história, pelo contrário, a de um tempo de mediação cujo sentido derradeiro é a reconciliação. É nessa medida que a história dos limites no Ocidente é essencialmente o confronto entre “as dialécticas da história e as estruturas imóveis do trágico” (FOUCAULT, 1994a, p. 161).


			A história da loucura inscreve-se então num programa maior: estudar a história dos limites. Por conseguinte, outras “experiências-limite” (experiências em que uma cultura faz as suas escolhas essenciais) que gravitam em torno da cisão originária devem ser igualmente investigadas: depois da recusa da tragédia e da história da loucura, Foucault propõe que se estude a divisão em relação ao Oriente, em relação ao mundo onírico e em relação à sexualidade. 


			A divisão originária a partir da qual se constitui a história da loucura é a “cesura que se estabelece entre razão e não-razão” (FOUCAULT, 1994a, p. 160). Desse modo, antes dessa cesura, temos uma condição e uma linguagem originárias em que “loucura e não-loucura, razão e não-razão estão confusamente implicadas: inseparáveis, já que não existem ainda” (FOUCAULT, 1994, p. 160). É esse horizonte de indiferenciação que compromete o prefácio original, pois fá-lo pender para um pathos metafísico.11 É certo que Foucault sublinha que a loucura em estado selvagem é inacessível e que só o estudo estrutural do conjunto histórico – noções, instituições, medidas jurídicas e policiais, conceitos científicos (FOUCAULT, 1994a, p. 164) – pode fazer remontar à raiz dessa separação originária, sem, contudo, percepcioná-la, pois ela já pertence ao mundo que a capturou. Porém, a loucura selvagem, a sua pureza primitiva, não deixa de ser postulada:12 subjacente às dialéticas da história há uma cisão trágica que é fundadora da história, mas que escapa a esta. 


			Uma vez postulada essa condição originária e matinal, a história da loucura pode ser compreendida como uma “arqueologia do silêncio”. Dado que a razão e a não razão se separaram, o diálogo entre a razão e a loucura terminou com o emudecimento desta. Agora, mesmo quando a loucura comunica, fá-lo com a linguagem da razão: seja sob a forma da “universalidade abstrata da doença”, seja sob a forma da “coação física e moral do grupo ou da instituição” (FOUCAULT, 1994a, p. 160). É assim legítimo pensar que, como um ápeiron, também essa condição originária reclamará um custo daqueles que dela se separam, a saber: o silêncio da loucura e o monólogo da razão quando esta fala daquela. 


			Não obstante o conceito de escolha essencial reverberar um pathos metafísico, a verdade é que Foucault nunca o renegou totalmente. Por exemplo, mais tarde, na Ordem do discurso, sustentou que o vínculo com a verdade e a sua problematização são para o Ocidente também uma escolha (FOUCAULT, 1971, p. 64). Desse modo, se a recusa da tragédia é uma divisão originária, a escolha da verdade não é menos crucial. 
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